
Santander Totta processa
Estado por causa

dos swaps
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Swaps levam Banco
Santander a processar
Estado português
Alto risco A 30 de Agosto o Santander avançou com um processo contra o Ministério das
Finanças e o IGCP por danos reputacionais resultantes da divulgação de informação incorrecta
Marta Moitinho Oliveira

marta oliveira@economico pt

O Santander registou um ganho
de apenas 9 5 milhões de euros
no primeiro dia de existência do
swap contratado com a em
presaMetro do Porto em Janeiro
de 2007 A informação consta
do processo que o banco pôs ao
Ministério das Finanças e ao
IGCP a agência que gere a dívi
da pública por danos reputa
cionais causados pela publica
ção de dados alegadamente er
rados no relatório da instituição
presidida por João Moreira
Rato que apontavam para um
ganho de 100 milhões para o
banco logo no primeiro dia de
vigência do contrato

Na acção judicial a que o
Diário Económico teve acesso
e que foi enviada pelo banco
para o Parlamento os advoga
dos do Santander escrevem que
o relatório do IGCP faz passar a
ideia amplamente difundida
por órgãos de comunicação so
cial de que o Banco Santander
Totta teria celebrado um con

trato de swap do qual teria re
sultado no primeiro dia de vi
gência um ganho para o ban
co de 100 milhões de euros que
teria a apontada perda simétri
ca do lado da Metro do Porto
No entanto continuam os ad
vogados do escritório Uría Me
néndez Proença de Carvalho
na verdade o ganho contabili
zado pelo Banco Santander
Totta com referência ao contra

to ora em causa foi de 9 5 mi

lhões de euros Ou seja o ban
co registou uma vantagem 90 5
milhões abaixo da que foi refe
rida pelo IGCP

O Santander considera que o
facto de o IGCP ter publicado no
relatório a informação de que
aquele swap representava
uma perda de 100 milhões de

euros para a Metro do Porto logo
no primeiro dia de vigência
transmitiu a ideia de que se tra
tava de um contrato com ca

racterísticas muito especulati
vas e seria particularmente
nocivo para a Metro do Porto

O banco que pediu por carta
ao IGCP que corrigisse a infor
mação do relatório tendo re
querido inclusivamente uma
intimação judicial do Ministério
das Finanças para o forneci
mento daquele relatório e que
ainda está a correr acabou
perante a recusa da instituição
por avançar no dia 30 de Agosto
com um processo contra o Mi
nistério das Finanças e o IGCP
Neste processo o banco não só
pede a correcção da informação
junto da comissão parlamentar
de inquérito aos swaps e do
Ministério Público como pede
uma indemnização sem valor
previamente fixado

Durante a troca de cartas
que faz parte da documentação
enviada pelo Santander para a
comissão parlamentar aos
swaps o IGCP recusa corrigir a
informação argumentando
tratar se de um documento
confidencial e salienta que os
dados daquele relatório foram
preparados numa fase preli
minar Setembro de 2012 do
processo de avaliação da car
teira Moreira Rato refere ain

da que as informações actua
lizadas foram sendo poste
riormente comunicadas à mi

nistra das Finanças Maria Luís
Albuquerque

Durante o processo de rene
gociação com a banca dos con
tratos de swaps o Governo op
tou por um caminho mais difí
cil porque a relação com a
banca tinha de ser acautelada A

ministra das Finanças Maria
Luís Albuquerque reconheceu
isso mesmo na comissão parla
mentar ao afirmar que a nego
ciação com as instituições fi
nanceiras tinha de ser cuida
da uma vez que os mesmos
bancos que venderam os con
tratos de alto risco às empresas
públicas são também parceiros
do Estado noutros dossiers

Apesar de Santander ter alguns
swaps o Governo e o banco não
chegaram a acordo¦

PAPÉIS DESTRUÍDOS

O PS pediuontem
o acesso aos autos

de destruição dos papéis
de trabalho eliminados

pela Inspecção Geral das
Finanças IGF no âmbito
do caso dos swap Em
Agosto o jornal Público
avançou que a destruição
destes papéis de trabalho
foi revelada numa

auditoria interna à IGF
que a actual ministra das
Finanças solicitou no final
de Maio O requerimento
tem comoobjectivo
forçar a IGF a mostrar os
autos que deveriam ter

sido enviados à direcçãogeral dos Arquivos como
notificação da destruição
segundo prevê a lei
Os papéis de trabalho
que foram destruídos
são relevantes para se
perceber a posição
dos inspectores sobre
os swapssubscritos
pelas empresas

IGCP fechou 13 contratos sobre dívida pública
Quase metade dos 800 milhões de

euros conseguidos pelo IGCP para
compensar as perdas dos swap
de empresas públicas vieram de
fechos de contratos com o francês

Crédit Aqricole sendo que 13 de
todos os contratos cancelados

implicavam perdas para o Estado
Ao mesmo tempo que as empresas
públicas cancelaram contratos
swap com perdas significativas
o IGCP Agência de Gestão da
Tesouraria e da Dívida Pública para
minimizar o impacto no Orçamento
do Estado fechou antecipadamente
swap sobre dívida pública que

tinha em carteira com saldo global
positivo Segundo a informação
enviada à Comissão Parlamentar

de Inquérito a que a agência Lusa
teve acesso até julho o IGCP
cancelou 41 contratos sendo que
28 tinham saldo positivo para
o Estado ou seja os bancos
tiveram de pagar ao Estado
português Já em 13 contratos
a situação era inversa e estes
Implicaram perdas para os cofres
públicos No total
o cancelamento destes contratos

resultou num saldo positivo
de 839 557 milhões de euros
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Gestores demitidos criticam
Governo de Passos
Os ex presidentes da Carris
e da EGREP acusaram

ontem o Governo de lhes

ter ocultado informação

Os gestores das empresas públi
cas demitidos pelo Governo por
terem contratualizado swaps
prejudiciais para as contas pú
blicas recusaram ontem que os
contratos feitos no passado ti
vessem características especu
lativas e acusaram o Executivo
de Passos Coelho de ter trans

formado os swaps num pro
cesso político não facultando
informação sobre o cancela
mento de contratos aos gestores
em causa

Os trabalhos da comissão

parlamentar de inquérito aos
contratos de alto risco feitos

por empresas públicas retoma
ram esta semana depois das fé
rias do Verão Após a audição às
tutelas políticas a directores
gerais ao IGCP e aos regulado
res os deputados estão agora a
entrar numa nova fase a audi

ção dos ex presidentes de em
presas públicas que fizeram
contratos de swaps alguns
deles demitidos em Junho

Silva Rodrigues ex presi
dente da Carris acusou ontem o
Governo de transformar os

swaps num processo político
e de o ter demitido sem direito a

contraditório O ex gestor
lembrou ainda que o Estado
aprovou a contratação dos
Swaps enquanto accionista da
empresa pública de transportes

Silva Rodrigues afirmou ter
sido demitido a 7 de Junho
poucas semanas depois de o
Executivo ter elogiado os re
sultados obtidos e de lhe ter
atribuído também o conselho

de administração da Transte
jo Soflusa O ex presidente
da Carris acrescentou que
apesar da decisão do governo
de o exonerar o assunto nun
ca foi discutido adiantando
que houve apenas duas bre
ves reuniões com Maria Luís

Albuquerque enquanto secre
tária de Estado do Tesouro e

com Sérgio Monteiro secretá
rio de Estado dos Transportes

Na primeira reunião a 6 de
Maio já depois da polémica dos
swaps ter estoirado os dois
membros do Governo referiram

apenas segundo Silva Rodri
gues que a Carris tinha contra
tado dois swaps considerados
inadequados Na segunda a 31
de Maio Silva Rodrigues terá
sido questionado sobre se pre
tendia demitir se Em suma
fui demitido sem sequer ter o
mínimo direito ao contraditó
rio do que alegadamente fun
damentava aminha demissão

concluiu afirmando que conti
nua sem ter conhecimento do

relatório do IGCP que classifi
ca o grau especulativo e de
complexidade dos contratos
swap subscritos pelas empre
sas públicas

João Vale Teixeira ex presi
dente da Entidade Gestora de
Reservas Estratégicas de Produ
tos Petrolífero EGREP que es
teve à tarde na Assembleia da

República queixou se de o Go

verno ter cancelado o swap fei
to pela empresa sem que ames
ma tivesse conhecimento da si

tuação Este processo de can
celamento do contrato decor
reu em relação ao conselho de
administração da EGREP como
se fosse secreto com o parado
xo de ir sabendo dele pelos jor
nais disse o ex presidente da
empresa citado pela Lusa
também demitido em Junho

Os dois gestores recusaram
que os contratos assinados fos
sem especulativos No final de
Setembro de 2012 a Carris acu
mulava perdas potenciais de
102 9 milhões de euros com
swaps e a EGREP 173 7 mi
lhões de acordo com a avalia
ção do IGCP

Hoje o Parlamento ouve dois
ex presidentes de outras das
empresas públicas envolvidas
os STCP de transportes públicos
do Porto M M O
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